
UNIVERSIDADE DE BRASÍLIA

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 19/2023

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 23106.026122/2023-48

EDITAL

Torna-se público que a Universidade de Brasília por meio da Coordenadoria de Licitações – COL, sediado
no Campus Universitário Darcy Ribeiro – Prédio da Reitoria 2º Andar, Brasília – DF, realizará licitação, para
registro de preços, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, com critério de julgamento menor
preço por item, nos termos da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto nº 10.024, de 20 de
setembro de 2019, do Decreto nº 7.746, de 05 de junho de 2012, do Decreto nº 7892, de 23 de janeiro e
2013, da Instrução Norma�va SLTI/MP nº 01, de 19 de janeiro de 2010, da Instrução Norma�va SEGES/MP
nº 03, de 26 de abril,  de 2018, da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, da Lei nº
11.488,  de  15  de  junho  de  2007,  do  Decreto  n°  8.538,  de  06  de  outubro  de  2015,  aplicando-se,
subsidiariamente, a Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e as exigências estabelecidas neste Edital.

Data da sessão: 13/06/2023.

Horário: 08:30 horas.

Local: Portal de Compras do Governo Federal – www.gov.br/compras

Critério de Julgamento: menor preço por item

1. DO OBJETO

1.1. O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para a aquisição de
materiais e produtos para uso na manutenção e conservação das piscinas do Parque Aquá�co do Centro
Olímpico  - CO, da Faculdade de Educação Física - FEF/UnB, conforme condições, quan�dades e exigências
estabelecidas neste Edital e seus anexos.

1.2. A licitação será  dividida em itens,  conforme tabela  constante  do Termo de Referência,
facultando-se ao licitante a par�cipação em quantos itens forem de seu interesse.

1.3. O critério de julgamento adotado será o menor preço do item, observadas as exigências
con�das neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto.

1.4. Havendo divergências entre a descrição do objeto e a unidade fornecimento constante no
edital  e  a  descrição  do  objeto  e  unidade  de  fornecimento  constante  no  SITE  COMPRASNET,
“SIASG”OUNOTA DE EMPENHO, prevalecerá, sempre, a descrição deste edital.

2. DO REGISTRO DE PREÇOS

2.1. As  regras  referentes  aos  órgãos  gerenciador  e  par�cipantes,  bem  como  a  eventuais
adesões são as que constam da minuta de Ata de Registro de Preços.
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3. DO CREDENCIAMENTO

3.1. O  Credenciamento  é  o  nível  básico  do  registro  cadastral  no  SICAF,  que  permite  a
par�cipação dos interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua forma eletrônica.

3.2. O cadastro no SICAF deverá ser feito no Portal de Compras do Governo Federal, no sí�o
h�ps://www.gov.br/compras/pt-br/  por  meio  de  cer�ficado  digital  conferido  pela  Infraestrutura  de
Chaves Públicas Brasileira – ICP - Brasil.

3.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou
de  seu  representante  legal  e  a  presunção  de  sua  capacidade  técnica  para  realização  das  transações
inerentes a este Pregão.

3.4. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu
nome,  assume como firmes e  verdadeiras  suas  propostas  e  seus  lances,  inclusive  os  atos  pra�cados
diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão
ou en�dade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de
acesso, ainda que por terceiros.

3.5. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exa�dão dos seus dados cadastrais no SICAF
e  mantê-los  atualizados  junto  aos  órgãos  responsáveis  pela  informação,  devendo  proceder,
imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo iden�fique incorreção ou aqueles se
tornem desatualizados.

3.5.1. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no
momento da habilitação.

4. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO

4.1. Poderão par�cipar deste Pregão interessados cujo ramo de a�vidade seja compa�vel com o
objeto  desta  licitação,  e  que  estejam  com  Credenciamento  regular  no  Sistema  de  Cadastramento
Unificado de Fornecedores – SICAF, conforme disposto no art. 9º da IN SEGES/MP nº 3, de 2018.

4.1.1. Os licitantes deverão u�lizar o cer�ficado digital para acesso ao Sistema.

4.1.2. O item 5 é des�nado a ampla par�cipação. Para os demais itens a par�cipação é
exclusiva  a  microempresas  e  empresas  de  pequeno  porte,  nos  termos  do  art.  48  da  Lei
Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006.

4.2. Será  concedido tratamento favorecido para  as  microempresas  e  empresas  de pequeno
porte,  para as sociedades coopera�vas mencionadas no ar�go 34 da Lei  nº 11.488,  de 2007,  para o
agricultor familiar, o produtor rural pessoa �sica e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites
previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006.

4.3. Não poderão par�cipar desta licitação os interessados:

4.3.1. proibidos de par�cipar de licitações e celebrar contratos administra�vos, na forma da
legislação vigente;

4.3.2. que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);

4.3.3. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil  com poderes expressos
para receber citação e responder administra�va ou judicialmente;

4.3.4. que se enquadrem nas vedações previstas no ar�go 9º da Lei nº 8.666, de 1993;
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4.3.5. que  estejam  sob  falência,  concurso  de  credores,  concordata  ou  em  processo  de
dissolução ou liquidação;

4.3.6. en�dades empresariais que estejam reunidas em consórcio;

4.3.7. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição
(Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário).

4.3.8. Sociedades  coopera�vas,  considerando a  vedação  con�da  no  art.  10  da  Instrução
Norma�va SEGES/MP nº 5, de 2017.

4.4. Como  condição  para  par�cipação  no  Pregão,  a  licitante  assinalará  “sim”  ou  “não”  em
campo próprio do sistema eletrônico, rela�vo às seguintes declarações:

4.4.1. que cumpre os requisitos estabelecidos no ar�go 3° da Lei Complementar nº 123, de
2006, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49;

4.4.1.1. nos  itens  exclusivos  para  par�cipação  de  microempresas  e  empresas  de
pequeno porte, a assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame;

4.4.1.2. nos  itens  em  que  a  par�cipação  não  for  exclusiva  para  microempresas  e
empresas de pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o
licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de
2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte.

4.4.2. que está ciente e concorda com as condições con�das no Edital e seus anexos;

4.4.3. que cumpre os  requisitos  para  a  habilitação definidos  no Edital  e  que a  proposta
apresentada está em conformidade com as exigências editalícias;

4.4.4. que  inexistem  fatos  impedi�vos  para  sua  habilitação  no  certame,  ciente  da
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;

4.4.5. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a par�r de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos
do ar�go 7°, XXXIII, da Cons�tuição;

4.4.6. que  a  proposta  foi  elaborada  de  forma  independente,  nos  termos  da  Instrução
Norma�va SLTI/MP nº 2, de 16 de setembro de 2009.

4.4.7. que  não  possui,  em  sua  cadeia  produ�va,  empregados  executando  trabalho
degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º
da Cons�tuição Federal;

4.4.8. que os serviços são prestados por empresas que comprovem cumprimento de reserva
de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que
atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto no art. 93 da Lei nº
8.213, de 24 de julho de 1991.

4.5. A declaração falsa rela�va ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às
sanções previstas em lei e neste Edital.

5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

5.1. Os licitantes encaminharão,  exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente
com os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o
preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-
se-á automa�camente a etapa de envio dessa documentação.
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5.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital,
ocorrerá por meio de chave de acesso e senha.

5.3. Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que constem do
SICAF, assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos dados constantes dos sistemas.

5.4. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de
habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §
1º da LC nº 123, de 2006.

5.5. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão
pública  do  Pregão,  ficando  responsável  pelo  ônus  decorrente  da  perda  de  negócios,  diante  da
inobservância de quaisquer mensagens emi�das pelo sistema ou de sua desconexão.

5.6. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão re�rar ou subs�tuir a proposta e os
documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema;

5.7. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas
apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento
da proposta.

5.8. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado
somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o encerramento
do envio de lances.

6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

6.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico,
dos seguintes campos:

6.1.1. Valor unitário e total do item;

6.1.2. Marca;

6.1.3. Fabricante;

6.1.4. Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do
Termo de Referência.

6.2. Todas as especificações do objeto con�das na proposta vinculam a Contratada.

6.3. Nos  valores  propostos  estarão  inclusos  todos  os  custos  operacionais,  encargos
previdenciários,  trabalhistas,  tributários,  comerciais  e  quaisquer  outros  que  incidam  direta  ou
indiretamente no fornecimento dos bens.

6.4. Os  preços  ofertados,  tanto  na  proposta  inicial,  quanto  na  etapa  de  lances,  serão  de
exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assis�ndo o direito de pleitear qualquer alteração, sob
alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

6.5. O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (noventa) dias, a contar da data de
sua apresentação.

6.6. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de
contratações públicas federais, quando par�ciparem de licitações públicas;

6.6.1. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos
contratados pode ensejar a fiscalização do Tribunal de Contas da União e, após o devido processo
legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias
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ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Cons�tuição; ou condenação dos
agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso
verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato.

7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES

7.1. A  abertura  da  presente  licitação  dar-se-á  em  sessão  pública,  por  meio  de  sistema
eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.

7.2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que
não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis
ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência.

7.2.1. Também será desclassificada a proposta que iden�fique o licitante.

7.2.2. Serão desclassificadas as propostas que contenham a expressão “Conforme o edital”
ou análoga.

7.2.3. A  desclassificação  será  sempre  fundamentada  e  registrada  no  sistema,  com
acompanhamento em tempo real por todos os par�cipantes.

7.2.4. A  não  desclassificação  da  proposta  não  impede  o  seu  julgamento  defini�vo  em
sen�do contrário, levado a efeito na fase de aceitação.

7.3. O sistema ordenará automa�camente as propostas classificadas, sendo que somente estas
par�ciparão da fase de lances.

7.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os
licitantes.

7.5. Iniciada a etapa compe��va, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por
meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado
no registro.

7.5.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item.

7.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura
da sessão e as regras estabelecidas no Edital.

7.7. O licitante somente poderá oferecer  lance de valor  inferior  ou percentual  de desconto
superior ao úl�mo por ele ofertado e registrado pelo sistema.

7.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá
tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta será
o determinado no SIASG.

7.9. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”,
em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.

7.10. A  etapa  de  lances  da  sessão  pública  terá  duração  de  dez  minutos  e,  após  isso,  será
prorrogada automa�camente pelo sistema quando houver lance ofertado nos úl�mos dois minutos do
período de duração da sessão pública.

7.11. A prorrogação automá�ca da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois
minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação,
inclusive no caso de lances intermediários.

7.12. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública
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encerrar-se-á automa�camente.

7.13. Encerrada a fase compe��va sem que haja a prorrogação automá�ca pelo sistema, poderá
o pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, jus�ficadamente, admi�r o reinício da sessão pública de
lances, em prol da consecução do melhor preço.

7.14. Não  serão  aceitos  dois  ou  mais  lances  de  mesmo  valor,  prevalecendo  aquele  que  for
recebido e registrado em primeiro lugar.

7.15. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do
valor do menor lance registrado, vedada a iden�ficação do licitante.

7.16. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa compe��va do Pregão, o
sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.

7.17. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persis�r por tempo superior
a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas
da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos par�cipantes, no sí�o eletrônico u�lizado para divulgação.

7.18. O Critério de julgamento adotado será o menor preço, conforme definido neste Edital e
seus anexos.

7.19. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

7.20. Em relação  a  itens  não  exclusivos  para  par�cipação  de  microempresas  e  empresas  de
pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efe�vada a verificação automá�ca, junto à
Receita  Federal,  do  porte  da  en�dade  empresarial.  O  sistema  iden�ficará  em  coluna  própria  as
microempresas e empresas de pequeno porte par�cipantes, procedendo à comparação com os valores da
primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim
de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de
2015.

7.21. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se
encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento)  acima da melhor proposta ou melhor lance serão
consideradas empatadas com a primeira colocada.

7.22. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma úl�ma
oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco)
minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automá�ca para tanto.

7.23. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não
se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de
pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação,
para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.

7.24. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de
pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado
sorteio entre elas para que se iden�fique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.

7.25. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances
finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.

7.26. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele
previsto no art. 3º, § 2º, da Lei nº 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, sucessivamente, aos
bens produzidos:

7.26.1. no pais;

7.26.2. por empresas brasileiras;
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7.26.3. por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;

7.26.4. por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para
pessoa  com  deficiência  ou  para  reabilitado  da  Previdência  Social  e  que  atendam  às  regras  de
acessibilidade previstas na legislação.

7.27. Persis�ndo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre
as propostas ou os lances empatados.

7.28. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar,
pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja
ob�da melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital.

7.28.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos
demais licitantes

7.28.2. O  pregoeiro  solicitará  ao  licitante  melhor  classificado  que,  no  prazo  de  02  (duas)
horas,  envie  a  proposta  adequada  ao  úl�mo  lance  ofertado  após  a  negociação  realizada,
acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação
daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.

7.28.3. É  facultado  ao  pregoeiro  prorrogar  o  prazo  estabelecido,  a  par�r  de  solicitação
fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.

7.29. Após a  negociação do preço,  o  Pregoeiro iniciará  a  fase  de aceitação e  julgamento da
proposta.

8. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA

8.1. Encerrada  a  etapa  de  negociação,  o  pregoeiro  examinará  a  proposta  classificada  em
primeiro  lugar  quanto  à  adequação ao  objeto  e  à  compa�bilidade do  preço  em relação  ao  máximo
es�pulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no parágrafo único do
art. 7º e no § 9º do art. 26 do Decreto n.º 10.024/2019.

8.2. O licitante qualificado como produtor rural pessoa �sica deverá incluir, na sua proposta, os
percentuais das contribuições previstas no art. 176 da Instrução Norma�va RFB n. 971, de 2009, em razão
do disposto no art. 184, inciso V, sob pena de desclassificação.

8.3. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, apresentar preço final superior ao
preço máximo fixado (Acórdão nº 1455/2018 -TCU - Plenário), desconto menor do que o mínimo exigido
ou que apresentar preço manifestamente inexequível.

8.3.1. Considera-se  inexequível  a  proposta  que  apresente  preços  global  ou  unitários
simbólicos,  irrisórios  ou  de  valor  zero,  incompa�veis  com  os  preços  dos  insumos  e  salários  de
mercado, acrescidos dos respec�vos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha
estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade
do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.

8.4. Qualquer  interessado  poderá  requerer  que  se  realizem  diligências  para  aferir  a
exequibilidade  e  a  legalidade  das  propostas,  devendo  apresentar  as  provas  ou  os  indícios  que
fundamentam a suspeita;

8.5. Na  hipótese  de  necessidade  de  suspensão  da  sessão  pública  para  a  realização  de
diligências,  com vistas ao saneamento das propostas,  a sessão pública somente poderá ser reiniciada
mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência
será registrada em ata;
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8.6. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por
meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de não aceitação da
proposta.

8.6.1. É  facultado  ao  pregoeiro  prorrogar  o  prazo  estabelecido,  a  par�r  de  solicitação
fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.

8.6.2. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro,  destacam-se os que
contenham as  caracterís�cas  do  material  ofertado,  tais  como marca,  modelo,  �po,  fabricante  e
procedência,  além  de  outras  informações  per�nentes,  a  exemplo  de  catálogos,  folhetos  ou
propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados
pelo  Pregoeiro,  sem  prejuízo  do  seu  ulterior  envio  pelo  sistema  eletrônico,  sob  pena  de  não
aceitação da proposta.

8.7. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou
lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.

8.8. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data
e horário para a sua con�nuidade.

8.9.  O  Pregoeiro  poderá  encaminhar,  por  meio  do  sistema  eletrônico,  contraproposta  ao
licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço,
vedada a negociação em condições diversas das previstas neste Edital.

8.9.1. Também  nas  hipóteses  em  que  o  Pregoeiro  não  aceitar  a  proposta  e  passar  à
subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja ob�do preço melhor.

8.9.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos
demais licitantes.

8.10. Nos itens não exclusivos para a par�cipação de microempresas e empresas de pequeno
porte, sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, haverá nova
verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos ar�gos 44 e 45 da LC nº
123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso.

8.11. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação do
licitante, observado o disposto neste Edital.

9. DA HABILITAÇÃO

9.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da
proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das condições
de par�cipação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a par�cipação no certame ou a
futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

9.1.1. SICAF;

9.1.2. Cadastro  Nacional  de  Empresas  Inidôneas  e  Suspensas  -  CEIS,  man�do  pela
Controladoria-Geral da União (h�p://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);

9.1.3. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administra�va,
man�do  pelo  Conselho  Nacional  de  Jus�ça  (h�ps://www.cnj.jus.br/improbidade_adm
/consultar_requerido.php);

9.1.4. Lista de Inidôneos e o Cadastro Integrado de Condenações por Ilícitos Administra�vos
- CADICON, man�dos pelo Tribunal de Contas da União - TCU;
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9.1.5. Para a consulta de licitantes pessoa jurídica poderá haver a subs�tuição das consultas
das  alíneas  “b”,  “c”  e  “d”  acima  pela  Consulta  Consolidada  de  Pessoa  Jurídica  do  TCU
(h�ps://cer�doesapf.apps.tcu.gov.br/  E  h�p://paineldecompras.economia.gov.br/fornecedores
/login);

9.1.6. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de
seu sócio majoritário, por força do ar�go 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções
impostas ao responsável pela prá�ca de ato de improbidade administra�va, a proibição de contratar
com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.

9.1.6.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências
Impedi�vas  Indiretas,  o  gestor  diligenciará  para  verificar  se  houve  fraude  por  parte  das
empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impedi�vas Indiretas.

9.1.6.2. A tenta�va de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de
fornecimento similares, dentre outros.

9.1.6.3. O  licitante  será  convocado  para  manifestação  previamente  à  sua
desclassificação.

9.1.7. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por
falta de condição de par�cipação.

9.1.8. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência
do empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, seguindo-se a
disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente.

9.2. Caso atendidas as condições de par�cipação, a habilitação dos licitantes será verificada por
meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos em relação à habilitação jurídica, à regularidade fiscal
e trabalhista, à qualificação econômica financeira e habilitação técnica, conforme o disposto na Instrução
Norma�va SEGES/MP nº 03, de 2018.

9.2.1. O interessado, para efeitos de habilitação prevista na Instrução Norma�va SEGES/MP
nº  03,  de  2018  mediante  u�lização  do  sistema,  deverá  atender  às  condições  exigidas  no
cadastramento  no  SICAF  até  o  terceiro  dia  ú�l  anterior  à  data  prevista  para  recebimento  das
propostas;

9.2.2. É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do SICAF para
que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, em conjunto com a
apresentação da proposta, a respec�va documentação atualizada.

9.2.3. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante, exceto se a
consulta aos sí�os eletrônicos oficiais emissores de cer�dões feita pelo Pregoeiro lograr êxito em
encontrar a(s) cer�dão(ões) válida(s), conforme art. 43, §3º, do Decreto 10.024, de 2019.

9.3. Havendo  a  necessidade  de  envio  de  documentos  de  habilitação  complementares,
necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a
encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de inabilitação.

9.4. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante
apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do
documento digital.

9.5. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo
aqueles legalmente permi�dos.

9.6. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o
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licitante for  a filial,  todos os documentos deverão estar  em nome da filial,  exceto para atestados de
capacidade técnica; e no caso daqueles documentos que, seja pela própria natureza, comprovadamente,
forem emi�dos somente em nome da matriz.

9.6.1. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números
de documentos  per�nentes  ao CND e  ao CRF/FGTS,  quando for  comprovada a  centralização do
recolhimento dessas contribuições.

9.7. Ressalvado o disposto no item 5.3,  os licitantes deverão encaminhar,  nos termos deste
Edital, a documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação:

9.8. HABILITAÇÃO JURÍDICA:

9.8.1. No  caso  de  empresário  individual:  inscrição  no  Registro  Público  de  Empresas
Mercan�s, a cargo da Junta Comercial da respec�va sede;

9.8.2. Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Cer�ficado da Condição de
Microempreendedor  Individual  -  CCMEI,  cuja  aceitação  ficará  condicionada  à  verificação  da
auten�cidade no sí�o www.portaldoempreendedor.gov.br;

9.8.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada
-  EIRELI:  ato cons�tu�vo,  estatuto ou contrato social  em vigor,  devidamente registrado na Junta
Comercial da respec�va sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores;

9.8.4. inscrição no Registro Público de Empresas Mercan�s onde opera, com averbação no
Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o par�cipante sucursal, filial ou agência;

9.8.5. No  caso  de  sociedade  simples:  inscrição  do  ato  cons�tu�vo  no  Registro  Civil  das
Pessoas  Jurídicas  do  local  de  sua  sede,  acompanhada  de  prova  da  indicação  dos  seus
administradores;

9.8.6. Decreto  de  autorização,  em  se  tratando  de  sociedade  empresária  estrangeira  em
funcionamento no País;

9.8.7. Os documentos  acima deverão estar  acompanhados de todas as  alterações  ou da
consolidação respec�va;

9.9. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:

9.9.1. prova  de  inscrição  no  Cadastro  Nacional  de  Pessoas  Jurídicas  ou  no  Cadastro  de
Pessoas Físicas, conforme o caso;

9.9.2. prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de
cer�dão  expedida  conjuntamente  pela  Secretaria  da  Receita  Federal  do  Brasil  (RFB)  e  pela
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à
Dívida A�va da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles rela�vos à Seguridade Social,
nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil
e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

9.9.3. prova de regularidade com o Fundo de Garan�a do Tempo de Serviço (FGTS);

9.9.4. prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a jus�ça do trabalho, mediante
a apresentação de cer�dão nega�va ou posi�va com efeito de nega�va, nos termos do Título VII-A
da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;

9.9.5. prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual, rela�vo ao domicílio ou sede
do licitante, per�nente ao seu ramo de a�vidade e compa�vel com o objeto contratual;

9.9.6. prova  de  regularidade  com a  Fazenda  Estadual  do  domicílio  ou  sede  do  licitante,
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rela�va à a�vidade em cujo exercício contrata ou concorre;

9.9.7. caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao objeto
licitatório, deverá comprovar tal condição mediante declaração da Fazenda Estadual do seu domicílio
ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei;

9.9.8. prova  de  regularidade  com a  Fazenda  Estadual  do  domicílio  ou  sede  do  licitante,
rela�va à a�vidade em cujo exercício contrata ou concorre;

9.9.9. caso o licitante detentor  do menor  preço seja  qualificado como microempresa ou
empresa  de  pequeno  porte  deverá  apresentar  toda  a  documentação  exigida  para  efeito  de
comprovação  de  regularidade  fiscal,  mesmo  que  esta  apresente  alguma  restrição,  sob  pena  de
inabilitação.

9.10. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA

9.10.1. cer�dão nega�va de falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante;

9.10.2. balanço patrimonial e demonstrações contábeis do úl�mo exercício social, já exigíveis
e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua
subs�tuição por balancetes ou balanços provisórios,  podendo ser atualizados por índices oficiais
quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta;

9.10.2.1. No caso de fornecimento de bens para  pronta  entrega,  não será  exigido da
licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, a apresentação de
balanço patrimonial do úl�mo exercício financeiro. (Art. 3º do Decreto nº 8.538, de 2015);

9.10.2.2. Caso  não  seja  possível  comprovar  o  enquadramento  da  licitante  como
ME/EPP, poderá ser solicitado o envio da DRE.

9.10.2.3. no  caso  de  empresa  cons�tuída  no  exercício  social  vigente,  admite-se  a
apresentação de balanço patrimonial  e  demonstrações contábeis  referentes ao período de
existência da sociedade;

9.10.2.4. é  admissível  o  balanço  intermediário,  se  decorrer  de  lei  ou  contrato
social/estatuto social.

9.10.3. Os atestados de capacidade técnica podem ser apresentados em nome da matriz ou
da filial da empresa licitante.

9.11. O  licitante  enquadrado  como  microempreendedor  individual  que  pretenda  auferir  os
bene�cios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado
(a) da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal e (b) da apresentação do
balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do úl�mo exercício.

9.12. A existência de restrição rela�vamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a
licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, uma
vez que atenda a todas as demais exigências do edital.

9.12.1. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de
habilitação.

9.13. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa
ou empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à
regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a
declaração do vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a
critério da administração pública, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de jus�fica�va.

9.14. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a
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inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a convocação
dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra
microempresa,  empresa  de  pequeno  porte  ou  sociedade  coopera�va  com  alguma  restrição  na
documentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização.

9.15. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos,  o Pregoeiro
suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a con�nuidade da mesma.

9.16. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar
quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital.

9.17. Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte,  em havendo
inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos
ar�gos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da
proposta subsequente.

9.18. O licitante provisoriamente vencedor em um item, que es�ver concorrendo em outro item,
ficará obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumula�vamente, isto é, somando as exigências
do item em que venceu às do item em que es�ver concorrendo, e assim sucessivamente, sob pena de
inabilitação, além da aplicação das sanções cabíveis.

9.19. Não havendo a comprovação cumula�va dos requisitos de habilitação, a inabilitação recairá
sobre o(s)  item(ns)  de menor(es)  valor(es)  cuja  re�rada(s)  seja(m)  suficiente(s)  para a  habilitação do
licitante nos remanescentes.

9.20. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será
declarado vencedor.

10. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA

10.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 02
(duas) horas de efe�vo funcionamento do órgão público,  ou seja,  das 8h às 12h e das 14h às 18h
(ficando suspensa a contagem de prazo durante o período do almoço e após o expediente), a contar da
solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá:

10.1.1. ser redigida em língua portuguesa, digitada, devendo ser assinada pelo licitante ou
seu representante legal, conter indicação de marca e modelo.

10.1.2. conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para
fins de pagamento.

10.1.3. conter dados para comunicação, endereço, telefone e e-mail atualizados.

10.1.4. conter para cada um dos itens, descrição textual e marca.

10.1.5. Deverá ser entregue junto com a proposta reajustada:

10.1.6. Os  produtos  des�nados  ao  tratamento  de  águas  de  piscinas,  incluindo-se  os
desinfetantes,  os  algicidas,  os  agentes  decantadores,  os  floculantes,  os  corretores  de  pH,  os
eliminadores de oleosidade, os agentes de flotação, os clarificantes, os estabilizadores de cloro, os
sequestrantes e similares, devem ser regularizados junto à ANVISA na forma de no�ficação ou
registro.

10.1.7. Só  será admi�da a oferta de produto previamente no�ficado/registrado na ANVISA,
conforme a Lei nº 6.360, de 1976.

10.1.8. A contratada deverá apresentar comprovação de registro do produto na ANVISA e
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ficha técnica de informação de produto químico - FISPQ de todos os produtos químicos, no que
couber.

10.2. A proposta final  deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no
decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso.

10.2.1. Todas as especificações do objeto con�das na proposta, tais como marca, modelo,
�po, fabricante e procedência, vinculam a Contratada.

10.3. Os  preços  deverão  ser  expressos  em  moeda  corrente  nacional,  o  valor  unitário  em
algarismos e o valor global em algarismos e por extenso (art. 5º da Lei nº 8.666/93).

10.3.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global,  prevalecerão os
primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso,
prevalecerão estes úl�mos.

10.4. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem
conter  alterna�vas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais  de um
resultado, sob pena de desclassificação.

10.5. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada
aquela que não corresponda às especificações ali con�das ou que estabeleça vínculo à proposta de outro
licitante.

10.6. As  propostas  que  contenham  a  descrição  do  objeto,  o  valor  e  os  documentos
complementares estarão disponíveis na internet, após a homologação.

11. DOS RECURSOS

11.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante
qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será concedido o prazo de
no  mínimo  trinta  minutos,  para  que  qualquer  licitante  manifeste  a  intenção  de  recorrer,  de  forma
mo�vada, isto é, indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais mo�vos, em campo
próprio do sistema.

11.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempes�vidade e a existência
de mo�vação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente.

11.2.1. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará
as condições de admissibilidade do recurso.

11.2.2. A falta de manifestação mo�vada do licitante quanto à intenção de recorrer importará
a decadência desse direito.

11.2.3. Uma vez admi�do o recurso, o recorrente terá, a par�r de então, o prazo de três dias
para  apresentar  as  razões,  pelo  sistema  eletrônico,  ficando  os  demais  licitantes,  desde  logo,
in�mados para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros
três dias, que começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista
imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

11.3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insusce�veis de aproveitamento.

11.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço
constante neste Edital.

12. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA
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12.1. A sessão pública poderá ser reaberta:

12.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à
realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação
em que serão repe�dos os atos anulados e os que dele dependam.

12.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante
declarado vencedor não assinar o contrato, não re�rar o instrumento equivalente ou não comprovar
a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. Nessas hipóteses,
serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances.

12.2. Todos  os  licitantes  remanescentes  deverão  ser  convocados  para  acompanhar  a  sessão
reaberta.

12.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), e-mail, de acordo com
a fase do procedimento licitatório.

12.2.2. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados con�dos no SICAF,
sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados.

13. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO

13.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro,
caso  não  haja  interposição  de  recurso,  ou  pela  autoridade  competente,  após  a  regular  decisão  dos
recursos apresentados.

13.2. Após  a  fase  recursal,  constatada  a  regularidade  dos  atos  pra�cados,  a  autoridade
competente homologará o procedimento licitatório.

14. DA GARANTIA CONTRATUAL DOS BENS

14.1. Não haverá exigência de garan�a contratual dos bens fornecidos na presente contratação.

15. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

15.1. Homologado o resultado da licitação, terá o adjudicatário o prazo de  02 (dois) dias úteis,
contados a par�r da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo prazo de
validade encontra-se nela fixado, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções
previstas neste Edital.

15.2. A assinatura da Ata será realizada eletronicamente por meio do Sistema SEI. Para tal, o
Pregoeiro enviará e-mail para o adjudicatário com instruções para realização de cadastro de usuário
externo do Sistema Eletrônico SEI. Após o cadastramento, o adjudicatário receberá o link de acesso
para assinatura no SEI.

15.3. O prazo estabelecido no subitem anterior para assinatura da Ata de Registro de Preços
poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, quando solicitado pelo(s) licitante(s) vencedor(s),
durante o seu transcurso, e desde que devidamente aceito.

15.4. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quanto necessárias para o registro de
todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor, a descrição
do(s) item(ns), as respec�vas quan�dades, preços registrados e demais condições.

15.4.1. Será incluído na ata, sob a forma de anexo, o registro dos licitantes que aceitarem
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cotar os bens ou serviços com preços iguais aos do licitante vencedor na sequência da classificação
do certame, excluído o percentual referente à margem de preferência, quando o objeto não atender
aos requisitos previstos no art. 3º da Lei nº 8.666, de 1993;

16. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE

16.1. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado Termo de
Contrato ou emi�do instrumento equivalente.

16.2. O adjudicatário  terá  o  prazo de 02 (dois)  dias  úteis,  contados  a  par�r  da  data  de  sua
convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso (Nota
de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das
sanções previstas neste Edital.

16.2.1. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por
solicitação jus�ficada do adjudicatário e aceita pela Administração.

16.3. O  Aceite  da  Nota  de  Empenho  ou  do  instrumento  equivalente,  emi�da  à  empresa
adjudicada, implica no reconhecimento de que:

16.3.1. referida  Nota  está  subs�tuindo o  contrato,  aplicando-se  à  relação  de  negócios  ali
estabelecida as disposições da Lei nº 8.666, de 1993;

16.3.2. a contratada se vincula à sua proposta e às previsões con�das no edital e seus anexos;

16.3.3. a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos ar�gos
77 e 78 da Lei nº 8.666/93 e reconhece os direitos da Administração previstos nos ar�gos 79 e 80 da
mesma Lei.

16.3.4. O prazo de vigência da contratação é o estabelecido no Termo de Referência.

16.4. Previamente à  contratação a  Administração realizará  consulta  ao SICAF para  iden�ficar
possível suspensão temporária de par�cipação em licitação, no âmbito do órgão ou en�dade, proibição
de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impedi�vas indiretas, observado o disposto no
art. 29, da Instrução Norma�va nº 3, de 26 de abril de 2018, e nos termos do art. 6º, III, da Lei nº 10.522,
de 19 de julho de 2002, consulta prévia ao CADIN.

16.4.1. Nos casos em que houver necessidade de assinatura do instrumento de contrato, e o
fornecedor não es�ver inscrito no SICAF, este deverá proceder ao seu cadastramento, sem ônus,
antes da contratação.

16.4.2. Na hipótese de irregularidade do registro no SICAF, o contratado deverá regularizar a
sua situação perante o cadastro no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, sob pena de aplicação das
penalidades previstas no edital e anexos.

16.5. Na assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, será exigida a comprovação das
condições  de  habilitação  consignadas  no  edital,  que  deverão  ser  man�das  pelo  licitante  durante  a
vigência do contrato ou da ata de registro de preços.

16.6. Na  hipótese  de  o  vencedor  da  licitação  não  comprovar  as  condições  de  habilitação
consignadas no edital ou se recusar a assinar o contrato ou a ata de registro de preços, a Administração,
sem prejuízo da aplicação das sanções das demais cominações legais cabíveis a esse licitante, poderá
convocar outro licitante, respeitada a ordem de classificação, para, após a comprovação dos requisitos
para habilitação, analisada a proposta e eventuais documentos complementares e, feita a negociação,
assinar o contrato ou a ata de registro de preços.
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17. DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL

17.1. As  regras  acerca  do  reajustamento  em  sen�do  geral  do  valor  contratual  são  as
estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este Edital.

18. DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO

18.1. Os critérios  de recebimento e  aceitação do objeto e  de fiscalização estão previstos  no
Termo de Referência.

19. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA

19.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de Referência.

20. DO PAGAMENTO

20.1. As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este
Edital.

20.1.1. É  admi�da  a  cessão  de  crédito  decorrente  da  contratação  de  que  trata  este
Instrumento Convocatório, nos termos do previsto na minuta contratual anexa a este Edital.

21. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

21.1. Comete  infração  administra�va,  nos  termos  da  Lei  nº  10.520,  de  2002,  o
licitante/adjudicatário que:

21.1.1. não assinar o termo de contrato ou aceitar/re�rar o instrumento equivalente, quando
convocado dentro do prazo de validade da proposta;

21.1.2. não assinar a ata de registro de preços, quando cabível;

21.1.3. apresentar documentação falsa;

21.1.4. deixar de entregar os documentos exigidos no certame;

21.1.5. ensejar o retardamento da execução do objeto;

21.1.6. não man�ver a proposta;

21.1.7. cometer fraude fiscal;

21.1.8. comportar-se de modo inidôneo;

21.2. As sanções do item acima também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva, em
pregão  para  registro  de  preços  que,  convocados,  não  honrarem  o  compromisso  assumido
injus�ficadamente.

21.3. Considera-se  comportamento  inidôneo,  entre  outros,  a  declaração  falsa  quanto  às
condições de par�cipação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em
qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances.

21.4. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens
anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

21.4.1. Advertência por faltas leves,  assim entendidas como aquelas que não acarretarem
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prejuízos significa�vos ao objeto da contratação;

21.4.2. Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor es�mado do(s) item(s) prejudicado(s) pela
conduta do licitante;

21.4.3. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, en�dade ou unidade
administra�va pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois
anos;

21.4.4. Impedimento de licitar e de contratar com a União e descredenciamento no SICAF,
pelo prazo de até cinco anos;

21.4.5. A Sanção de impedimento de licitar  e  contratar  prevista neste subitem também é
aplicável em quaisquer das hipóteses previstas como infração administra�va neste Edital.

21.5. Declaração  de  inidoneidade  para  licitar  ou  contratar  com  a  Administração  Pública,
enquanto perdurarem os mo�vos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada
ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados;

21.6. A penalidade de multa pode ser aplicada cumula�vamente com as demais sanções.

21.7. Se,  durante  o  processo  de  aplicação  de  penalidade,  se  houver  indícios  de  prá�ca  de
infração  administra�va  �pificada  pela  Lei  nº  12.846,  de  1º  de  agosto  de  2013,  como  ato  lesivo  à
administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administra�vo necessárias à apuração
da  responsabilidade  da  empresa  deverão  ser  reme�das  à  autoridade  competente,  com  despacho
fundamentado,  para  ciência  e  decisão  sobre  a  eventual  instauração  de  inves�gação  preliminar  ou
Processo Administra�vo de Responsabilização – PAR.

21.8. A apuração e o julgamento das demais infrações administra�vas não consideradas como
ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto
de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administra�va.

21.9. O  processamento  do  PAR  não  interfere  no  seguimento  regular  dos  processos
administra�vos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública
Federal resultantes de ato lesivo come�do por pessoa jurídica, com ou sem a par�cipação de agente
público.

21.10. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do
licitante, a União ou En�dade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme ar�go 419 do
Código Civil.

21.11. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administra�vo
que  assegurará  o  contraditório  e  a  ampla  defesa  ao  licitante/adjudicatário,  observando-se  o
procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999.

21.12. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade
da  conduta  do  infrator,  o  caráter  educa�vo  da  pena,  bem  como  o  dano  causado  à  Administração,
observado o princípio da proporcionalidade.

21.13. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

21.14. As sanções por atos pra�cados no decorrer da contratação estão previstas no Termo de
Referência.

22. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA
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22.1. Após o encerramento da etapa compe��va, os licitantes poderão reduzir seus preços ao
valor da proposta do licitante mais bem classificado.

22.2. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do
certame em relação ao licitante melhor classificado

22.3. Havendo um ou mais licitantes que aceitem cotar suas propostas em valor igual  ao do
licitante vencedor, estes serão classificados segundo a ordem da úl�ma proposta individual apresentada
durante a fase compe��va.

22.4. Esta  ordem  de  classificação  dos  licitantes  registrados  deverá  ser  respeitada  nas
contratações e somente será u�lizada acaso o melhor colocado no certame não assine a ata ou tenha seu
registro cancelado nas hipóteses previstas nos ar�gos 20 e 21 do Decreto n° 7.892/213.

23. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

23.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer
pessoa poderá impugnar este Edital.

23.2. A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica, pelo e-mail col@unb.br ou por
pe�ção dirigida ou protocolada no endereço Campus Darcy Ribeiro, Prédio da Reitoria, 2º Andar, Diretoria
de Compras, Coordenação de Licitação – Asa Norte – Brasília/DF. Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos
responsáveis pela elaboração deste Edital e seus anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de até dois
dias úteis contados da data de recebimento da impugnação.

23.3. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame.

23.4. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados
ao  Pregoeiro,  até  03  (três)  dias  úteis  anteriores  à  data  designada  para  abertura  da  sessão  pública,
exclusivamente por meio eletrônico via internet, no endereço indicado no Edital.

23.5. O  pregoeiro  responderá  aos  pedidos  de  esclarecimentos  no  prazo  de  dois  dias  úteis,
contado da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela
elaboração do edital e dos anexos.

23.6. As  impugnações  e  pedidos  de  esclarecimentos  não  suspendem os  prazos  previstos  no
certame.

23.6.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser
mo�vada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação.

23.7. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os
par�cipantes e a administração.

24. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

24.1. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico.

24.2. Não  havendo  expediente  ou  ocorrendo  qualquer  fato  superveniente  que  impeça  a
realização do certame na data marcada, a sessão será automa�camente transferida para o primeiro dia
ú�l subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em
contrário, pelo Pregoeiro.

24.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o
horário de Brasília – DF.
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24.4. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas
que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho
fundamentado, registrado em ata e acessível  a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de
habilitação e classificação.

24.5. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

24.6. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação
da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio
da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.

24.7. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a
Administração  não  será,  em  nenhum  caso,  responsável  por  esses  custos,  independentemente  da
condução ou do resultado do processo licitatório.

24.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do
início  e  incluir-se-á  o  do  vencimento.  Só  se  iniciam  e  vencem  os  prazos  em  dias  de  expediente  na
Administração.

24.9. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do
licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do
interesse público.

24.10. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças
que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.

24.11. O  Edital  está  disponibilizado,  na  íntegra,  no  endereço  eletrônico
www.comprasgovernamentais.gov.br,  e  também poderão ser  lidos e/ou ob�dos no endereço Campus
Darcy Ribeiro, Prédio da Reitoria, 2º Andar – Coordenação de Licitações – Asa Norte – Brasília/DF, nos dias
úteis, no horário das 8:30 as 11:30 e das 14:30 as 17:30 horas, mesmo endereço e período no qual os
autos do processo administra�vo permanecerão com vista franqueada aos interessados. Integram este
Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

24.11.1. ANEXO I - Termo de Referência

24.11.2. Apêndice do Anexo I - Estudo Técnico Preliminar - ETP;

24.11.3. ANEXO II – Minuta de Ata de Registro de Preços.

Documento assinado eletronicamente por Ingrid Pedro Freire Louro, Assistente em Administração
do Decanato de Administração, em 24/05/2023, às 07:25, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento na Instrução da Reitoria 0003/2016 da Universidade de Brasília.

A auten�cidade deste documento pode ser conferida no site h�p://sei.unb.br
/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o
código verificador 9794903 e o código CRC 3D647219.

Referência: Processo nº 23106.026122/2023-48 SEI nº 9794903
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TERMO DE REFERÊNCIA

PREGÃO ELETRÔNICO N° 19/2023

SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS – SRP

Aquisição de Bens e Insumos

1. DO OBJETO

1.1. Registro de Preço para eventual e futura aquisição de materiais e produtos para uso na manutenção e conservação das
piscinas do Parque Aquá�co do Centro Olímpico  - CO, da Faculdade de Educação Física - FEF/UnB, nos termos da tabela abaixo, conforme
condições e exigências estabelecidas neste instrumento:

ITEM DESCRIÇÃO UNID QTDE
IDENTIFICAÇÃO

CATMAT
VALOR MÁXIMO

ACEITÁVEL
VALOR TOTAL

1

Cabo telescópico de alumínio fosco de 1.1/4 de
6 metros

Tubo/cabo telescópico de alumínio anodizado,
liso, para limpeza de piscinas, comprimento 06

Metros.

UNIDADE 10 286028 172,06 1.720,60

2

Camisa/blusa com proteção solar UV 50+   

Manga longa com proteção UV 50+ proteção
solar; masculina; tamanho G Bloqueio dos raios

UVA/UVB. Composição: poliéster e elastano.

UNIDADE 20 470408 68,55 1.371,00

3

Carbonato de sódio (barrilha leve) (NA2C03)

Pó branco, pureza mínima 98%; número de
referência química CAS 497-19-8. Armazenado 

em sacos de 2 kg.  Produto com registro na
Anvisa

KG 100 355924 18,76 1.876,00

4

Chapéu com protetor de nuca fixo (protege
contra os raios solares)

Tamanho único para adulto, ajustável. Botões de
pressão nas laterais para dobrar as abas. Alça de

fixação para o queixo.

UNIDADE 15 603837 38,09 571,35

5

Descarbonizante; Hipoclorito de Cálcio. Cloro
granulado com 65% de cloro a�vo (para

tratamento de piscinas)

pH 10,5 – 11,5, densidade 0,70 – 0,85 g/cm³, cor
branca ou cinza. Armazenado em baldes de 10
kg ou 40 kg. (Produto com registro na Anvisa,

conforme lei nº 6.360/1976).
Similar ou de qualidade superior às marcas HTH

e Domclor.

KG 18.000 356562 43,08 775.440,00

6

Descarbonizante; Hipoclorito de Cálcio. Cloro
granulado com 65% de cloro a�vo (para

tratamento de piscinas) – COTA 10% ME/EPP

pH 10,5 – 11,5, densidade 0,70 – 0,85 g/cm³, cor
branca ou cinza. Armazenado em baldes de 10
kg ou 40 kg. (Produto com registro na Anvisa,

conforme lei nº 6.360/1976). Similar ou de
qualidade superior às marcas HTH e Domclor.

KG
1.800

356562 43,08 77.544,00

7

Estabilizador de pH

Estabilizador de pH, produto granulado fino,
para ajuste de alcalinidade, fácil dissolução.

KG 2000 449332 24,31 48.620,00
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Composição: bicarbonato de sódio. Aparência:
pó, cor: branca, Peso molecular: 84,2. Fórmula:

NaHCO3 (Produto com Registro na Anvisa,
conforme lei nº 6.360).

8

Guarda-sol

Ajuste de altura em 2 níveis. Trava por pino e
também com parafuso de aperto para dar maior
fixação. Vãos respiráveis para circulação de ar e
para não voar com ventos fortes. Proteção UV

contra raios solares. Material: poliéster.
Dimensões aberto: 2,40 m. Altura: 2,30 m e 2,40

m. Material da estrutura: aço.

UNIDADE 20 420050 240,67 4.813,40

9

Medidor de pH

Reagente para análise de pH (vermelho fenol)
embalagem com 23ml, essencial para auxiliar no

controle da qualidade da água da piscina.
Solução orto-tolidina u�lizada em testes para

medição e determinação de cloro residual, em
frasco de 23 ml.

UNIDADE 20 404450 16,76 335,20

10

Limpa bordas

Limpa bordas, ácido linear alquibenzeno
sulfônico neutralizado 50%, em embalagem de 1

litro, remoção de sujeira sem espuma e sem
interferir na purificação da água

LITRO 400 245564 29,54 11.816,00

11

Mangueira jardim

Mangueira jardim flexível, com engates, com 3
camadas dis�ntas, interna em PVC,

intermediária em poliéster, externa em PVC,
flexível de baixa dureza.

METRO 200 455722 17,30 3.460,00

12

Mangueira de sucção (mangote) 50 mm
Fabricado em PVC flexível (policloreto de vinila)
reforçado com espiral de PVC rígido (policloreto

de vinila). Indicada para serviço de sucção e
descarga de líquidos.

METRO 200 447421 54,50 10.900,00

13

Mangueira siliconada para aspiração de piscina

Mangueira siliconada 38 mm, transparente para
aspiração, u�lizada para limpeza e aspiração de

piscinas.

METRO 500 253164 29,19 14.595,00

14

Óculos escuro de proteção contra impactos,
respingos, luminosidade intensa e raios UVA e

UVB

Lente única em policarbonato.   Proteção lateral.
Armação sem pinos metálicos. Hastes em

policarbonato �po espátula, com ori�cio nas
pontas para colocação de cordão.

UNIDADE 25 388201 41,88 1.047,00

15

Protetor solar FPS 60

Embalagem com 2 litros.  Eficaz contra as
radiações UVA e UVB. Composição isenta de

ingredientes perigosos à saúde. 
Dermatologicamente testado, hipoalergênico,

não comedogênico. 2 horas de resistência à água
e suor e 4 horas de duração em pele seca.

UNIDADE 30 405890 287,53 8.625,90

16

Medidor alcalinidade

Reagente solução 2, indicador para medição e
teste de alcalinidade em piscinas, embalagem
em frasco de 23 ml. Similar ou de qualidade

superior à marca Genco.

UNIDADE 20 413503 23,03 460,60

17

Rodo aspirador com 3 rodas e escova

Rodo aspirador formato meia lua com escova de
nylon, engate mul�giratório, cerdas de nylon

UNIDADE 10 602202 170,60 1.706,00
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situadas na parte inferior, que confere duas
funções no mesmo aspirador: a escovação e

aspiração simultâneas. Medidas: altura 16 cm;
largura 18 cm; comprimento 45 cm

18

Vassourão

Vassoura/vassourão, �po gari, nylon 40 cm,
reforçada, com cabo. Dimensões: 40 cm x 6 cm x
10,5 cm. Cabo madeira plas�ficado 1,40 m. Para
limpeza de pisos lisos, cerâmicos e assoalhos. 

Similar ou de qualidade superior às marcas:
Odim e Bralímpia.

UNIDADE 20 469862 41,05 821,00

1.1.1. Es�ma�vas de consumo individualizadas

ITEM DESCRIÇÃO
UNIDADE DE

MEDIDA
QUANTIDADE TOTAL

QUANTIDADE
MÍNIMA

QUANTIDADE
MÁXIMA

1

Cabo telescópico de alumínio fosco de 1.1/4 de 6
metros

Tubo/cabo telescópico de alumínio anodizado, liso, para
limpeza de piscinas, comprimento 06 Metros.

UNIDADE 10 1 8

2

Camisa/blusa com proteção solar UV 50+   

Manga longa com proteção UV 50+ proteção solar;
masculina; tamanho G Bloqueio dos raios UVA/UVB.
Composição: poliéster e elastano.

UNIDADE 20 2 15

3

Carbonato de sódio (barrilha leve) (NA2C03)

Pó branco, pureza mínima 98%; número de referência
química CAS 497-19-8. Armazenado  em sacos de 2 kg. 
Produto com registro na Anvisa

KG 100 10 80

4

Chapéu com protetor de nuca fixo (protege contra os
raios solares)

Tamanho único para adulto, ajustável. Botões de pressão
nas laterais para dobrar as abas. Alça de fixação para o
queixo.

UNIDADE 15 2 10

5

Descarbonizante; Hipoclorito de Cálcio. Cloro
granulado com 65% de cloro ativo (para tratamento
de piscinas)

pH 10,5 – 11,5, densidade 0,70 – 0,85 g/cm³, cor
branca ou cinza. Armazenado em baldes de 10 kg ou 40
kg. (Produto com registro na Anvisa, conforme lei nº
6.360/1976).

Similar ou de qualidade superior às marcas HTH e
Domclor.

KG 18000 1800 15000
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6

Descarbonizante; Hipoclorito de Cálcio. Cloro
granulado com 65% de cloro ativo (para tratamento
de piscinas) – COTA 10% ME/EPP

pH 10,5 – 11,5, densidade 0,70 – 0,85 g/cm³, cor
branca ou cinza. Armazenado em baldes de 10 kg ou 40
kg. (Produto com registro na Anvisa, conforme lei nº
6.360/1976). Similar ou de qualidade superior às
marcas HTH e Domclor.

KG
1800

100 1500

7

Estabilizador de pH

Estabilizador de pH, produto granulado fino, para ajuste
de alcalinidade, fácil dissolução. Composição:
bicarbonato de sódio. Aparência: pó, cor: branca, Peso
molecular: 84,2. Fórmula: NaHCO3 (Produto com
Registro na Anvisa, conforme lei nº 6.360).

KG 2000 200 1500

8

Guarda-sol

Ajuste de altura em 2 níveis. Trava por pino e também
com parafuso de aperto para dar maior fixação. Vãos
respiráveis para circulação de ar e para não voar com
ventos fortes. Proteção UV contra raios solares. Material:
poliéster. Dimensões aberto: 2,40 m. Altura: 2,30 m e
2,40 m. Material da estrutura: aço.

UNIDADE 20 1 15

9

Medidor de pH

Reagente para análise de pH (vermelho fenol)
embalagem com 23ml, essencial para auxiliar no controle
da qualidade da água da piscina. Solução orto-tolidina
utilizada em testes para medição e determinação de cloro
residual, em frasco de 23 ml.

UNIDADE 20 2 15

10

Limpa bordas

Limpa bordas, ácido linear alquibenzeno sulfônico
neutralizado 50%, em embalagem de 1 litro, remoção de
sujeira sem espuma e sem interferir na purificação da
água

LITRO 400 10 300

11

Mangueira jardim

Mangueira jardim flexível, com engates, com 3 camadas
distintas, interna em PVC, intermediária em poliéster,
externa em PVC, flexível de baixa dureza.

METRO 200 20 150

12
Mangueira de sucção (mangote) 50 mm

Fabricado em PVC flexível (policloreto de vinila)
METRO 200 10 150

SEI/UnB - 9670345 - Termo de Referência - Pregão por Registro de Preço https://sei.unb.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web...

4 of 10 24/05/2023, 07:24



reforçado com espiral de PVC rígido (policloreto de
vinila). Indicada para serviço de sucção e descarga de
líquidos.

13

Mangueira siliconada para aspiração de piscina

Mangueira siliconada 38 mm, transparente para
aspiração, utilizada para limpeza e aspiração de piscinas.

METRO 500 30 450

14

Óculos escuro de proteção contra impactos, respingos,
luminosidade intensa e raios UVA e UVB

Lente única em policarbonato.   Proteção lateral.
Armação sem pinos metálicos. Hastes em policarbonato
tipo espátula, com orifício nas pontas para colocação de
cordão.

UNIDADE 25 2 15

15

Protetor solar FPS 60

Embalagem com 2 litros.  Eficaz contra as radiações
UVA e UVB. Composição isenta de ingredientes
perigosos à saúde.  Dermatologicamente testado,
hipoalergênico, não comedogênico. 2 horas de resistência
à água e suor e 4 horas de duração em pele seca.

UNIDADE 30 2 20

16

Medidor alcalinidade

Reagente solução 2, indicador para medição e teste de
alcalinidade em piscinas, embalagem em frasco de 23 ml.
Similar ou de qualidade superior à marca Genco.

UNIDADE 20 2 15

17

Rodo aspirador com 3 rodas e escova

Rodo aspirador formato meia lua com escova de nylon,
engate multigiratório, cerdas de nylon situadas na parte
inferior, que confere duas funções no mesmo aspirador: a
escovação e aspiração simultâneas. Medidas: altura 16
cm; largura 18 cm; comprimento 45 cm

UNIDADE 10 1 8

18

Vassourão

Vassoura/vassourão, tipo gari, nylon 40 cm, reforçada,
com cabo. Dimensões: 40 cm x 6 cm x 10,5 cm. Cabo
madeira plastificado 1,40 m. Para limpeza de pisos lisos,
cerâmicos e assoalhos.  Similar ou de qualidade superior
às marcas: Odim e Bralímpia.

UNIDADE 20 2 18

1.2. Na hipótese de não haver vencedor para a cota reservada, esta poderá ser adjudicada ao vencedor da cota principal ou,
diante de sua recusa, aos licitantes remanescentes, desde que pra�quem o preço do primeiro colocado da cota principal.
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1.3. Se a mesma empresa vencer a cota reservada e a cota principal, a contratação das cotas deverá ocorrer pelo menor preço.

1.4. Será dada a prioridade de aquisição aos produtos das cotas reservadas quando forem adjudicados aos licitantes qualificados
como microempresas ou empresas de pequeno porte,  ressalvados os casos em que a cota reservada for inadequada para atender as
quan�dades ou as condições do pedido, conforme vier a ser decidido pela Administração, nos termos do art. 8º, §4º do Decreto n. 8.538, de
2015.

1.5. As quan�dades previstas  no presente Termo de Referência  são es�ma�vas máximas para o período de validade da Ata
de Registro de Preços. Os licitantes interessados devem estar cientes sobre a possibilidade da Universidade de Brasília - UnB emi�r Notas de
Empenho com quan�ta�vos que podem variar entre 01 (um) até o máximo previsto para cada item.

1.6. O prazo de vigência da contratação será de 12 meses contados da assinatura da respec�va ata.

2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO

2.1. O Parque Aquá�co do CO vinculado à FEF, dispõe de piscina olímpica, piscina semiolímpica e tanque de saltos ornamentais,
que  atendem  diversas  a�vidades  acadêmicas  do  ensino  de  graduação,  como  também,  a�vidades  de  extensão,  projetos  de  pesquisa,
a�vidades espor�vas, a�vidades recrea�vas e a�vidades com foco na saúde e qualidade de vida da comunidade universitária e do Distrito
Federal. Desta forma, para viabilizar o desenvolvimento das prá�cas educacionais e sociais as quais se des�nam, torna-se imprescindível a
manutenção con�nua da qualidade da água das referidas piscinas,  abrangendo a obrigação de aquisição/contratação de produtos químicos,
produtos  de  limpeza  e  acessórios  específicos  de  manutenção  que  auxiliam  na  execução  do  trabalho  e  garantem  produ�vidade  no
tratamento, seguindo as recomendações da Agência de Vigilância Sanitária - ANVISA. Destaca-se que o uso das piscinas sem tratamentos
�sicos e químicos adequados, fatalmente levará à exposição e contágio de diversos �pos de doenças, tendo em vista que a qualidade da
água é fator importan�ssimo para assegurar a redução bacteriana e impedir que microrganismos (algas, bactérias, vírus) se proliferem ou
sejam transmi�dos a par�r dela.

2.2. O  quan�ta�vo  dos  itens  foi  es�mado  considerando  os  materiais  em  estoque  e  as  demandas  ocorridas  em  exercícios
anteriores. A metodologia aplicada para calcular o quan�ta�vo foi a realização da média aritmé�ca simples dos consumos das contratações
de anos anteriores, bem como considerando as dimensões das piscinas e da complexidade das ações. 

2.3. Em fiel observância aos preceitos legais que regem as compras governamentais, o atendimento da presente demanda deve
ocorrer por procedimento licitatório, valendo-se do Sistema de Registro de Preços, em virtude do enquadramento da presente necessidade
nos requisitos fundamentais para u�lização desse sistema, a saber:

2.3.1. A opção por contratar por meio de Registro de Preços está consubstanciada no ar�go 3º do Decreto nº. 7.892/2013, e
deve-se principalmente a:

2.3.2. Conveniência da aquisição de bens com entregas parceladas (inciso II do Art. 3º do Decreto 7.892 de 2013), pois trata-se
de materiais que ocupam considerável volume de estocagem, bem como se minimizam os riscos de vencimento do prazo de validade
dos produtos químicos.

2.3.3. A natureza do objeto dificulta a definição prévia de quan�ta�vos (inciso IV do Art. 3º do Decreto 7.892 de 2013), pois as
piscinas ficam expostas ao clima, chuvas de PH variáveis, quan�dade de proliferação de algas e microrganismos variáveis, etc.

2.3.4. Dessa forma, o registro de preços possibilitará a compra conforme as necessidades reais que se configurarem ao longo
do tempo de validade do contrato.

2.4. A pesquisa de preços foi, prioritariamente, através do painel de preços e pesquisa em contratações públicas similares. Na
ausência de informação nestes meios foram u�lizados os preços de sí�os eletrônicos especializados ou de amplo domínio. A pesquisa direta
com fornecedores só foi u�lizada quando não foi possível a obtenção de preços nos parâmetros citados anteriormente ou quando os valores
apresentados não foram excessivamente elevados. 

2.5. Assim, a média aritmé�ca do conjunto de no mínimo três preços foi u�lizada como medida para estabelecer o valor máximo
aceitável em cada item, pois além de refle�r os preços pra�cados no mercado, cons�tui  medida de tendência central e,  dessa forma,
representa de uma forma mais robusta os preços pra�cados no mercado. 

3. REQUISITOS SUSTENTÁVEIS DA CONTRATAÇÃO

3.1. A contratação deverá seguir os seguintes parâmetros de Responsabilidade Socioambiental:

3.1.1. Os  produtos  des�nados  ao  tratamento  de  águas  de  piscinas,  incluindo-se  os  desinfetantes,  os  algicidas,  os  agentes
decantadores, os floculantes, os corretores de pH, os eliminadores de oleosidade, os agentes de flotação, os clarificantes, os estabilizadores
de cloro, os sequestrantes e similares, devem ser regularizados junto à ANVISA na forma de no�ficação ou registro.

3.1.2. Só será admi�da a oferta de produto previamente no�ficado/registrado na ANVISA, conforme a Lei nº 6.360, de 1976.

3.1.3. A contratada deverá apresentar comprovação de registro do produto na ANVISA e ficha técnica de informação de produto
químico - FISPQ de todos os produtos químicos, no que couber.

4. CLASSIFICAÇÃO DOS BENS COMUNS

4.1. O objeto desta licitação caracteriza-se como bem comum, uma vez que os padrões de desempenho e qualidade podem ser
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obje�vamente definidos no edital, por meio de especificações usuais de mercado conforme preceitua parágrafo único, do art. 1º, da Lei
10.520, de 2002.

5. ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO

5.1. O prazo de entrega dos bens é de 30 dias,  contados do recebimento do empenho, em remessa parcelada,  no seguinte
endereço: Almoxarifado Central da UnB - localizado no Campus Universitário Darcy Ribeiro – Setor de Garagem UnB – Asa Norte (acesso pela
Via L4 Norte) ao lado do Centro Comunitário da UnB (tenda branca) – CEP 70.910-900 – Brasília/DF.

5.2. Os  bens  serão  recebidos  provisoriamente  no  prazo  de  05  (cinco)  dias,  pelo(a)  responsável  pelo  acompanhamento  e
fiscalização  do  contrato,  para  efeito  de  posterior  verificação  de  sua  conformidade  com  as  especificações  constantes  neste  Termo  de
Referência e na proposta.

5.3. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes neste Termo
de Referência e na proposta, devendo ser subs�tuídos no prazo de 15 (quinze) dias, a contar da no�ficação da contratada, às suas custas,
sem prejuízo da aplicação das penalidades.

5.4. Os bens serão recebidos defini�vamente no prazo de 10 (dez) dias, contados do recebimento provisório, após a verificação da
qualidade e quan�dade do material e consequente aceitação mediante termo circunstanciado.

5.4.1. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo fixado, reputar-se-á
como realizada, consumando-se o recebimento defini�vo no dia do esgotamento do prazo.

5.5. O recebimento provisório ou defini�vo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada pelos prejuízos resultantes da
incorreta execução do contrato.

6. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

6.1. São obrigações da Contratante:

6.1.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos;

6.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente com as especificações
constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento defini�vo;

6.1.3. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no objeto fornecido, para
que seja subs�tuído, reparado ou corrigido;

6.1.4. Acompanhar e  fiscalizar  o  cumprimento das obrigações da Contratada,  através de comissão/servidor  especialmente
designado;

6.1.5. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e forma estabelecidos
no Edital e seus anexos;

6.2. A  Administração  não  responderá  por  quaisquer  compromissos  assumidos  pela  Contratada  com  terceiros,  ainda  que
vinculados à  execução do presente Termo de Contrato,  bem como por  qualquer  dano causado a  terceiros  em decorrência  de ato da
Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

7. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

7.1. A  Contratada  deve  cumprir  todas  as  obrigações  constantes  no  Edital,  seus  anexos  e  sua  proposta,  assumindo  como
exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda:

7.1.1. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local constantes no Termo de
Referência e seus anexos, acompanhado da respec�va nota fiscal, na qual constarão as indicações referentes a: marca, fabricante,
modelo, procedência e prazo de garan�a ou validade;

7.1.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os ar�gos 12, 13 e 17 a 27, do Código de
Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);

7.1.3. Subs�tuir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência, o objeto com avarias ou
defeitos;

7.1.4. Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os mo�vos que
impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

7.1.5. Manter, durante toda a execução do contrato, em compa�bilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de
habilitação e qualificação exigidas na licitação;

7.1.6. Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato.
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8. DA SUBCONTRATAÇÃO

8.1. Não será admi�da a subcontratação do objeto licitatório.

9.  DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA

9.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde que sejam observados pela
nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação original; sejam man�das as demais cláusulas e condições do
contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à con�nuidade do contrato.

10. DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO

10.1. Nos termos do art. 67 Lei nº 8.666, de 1993, será designado representante para acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens,
anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à regularização de
falhas ou defeitos observados.

10.1.1. O recebimento de material de valor superior a R$ 176.000,00 (cento e setenta e seis mil reais) será confiado a uma
comissão de, no mínimo, 3 (três) membros, designados pela autoridade competente.

10.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive perante terceiros, por
qualquer  irregularidade,  ainda que resultante  de  imperfeições  técnicas  ou  vícios  redibitórios,  e,  na  ocorrência  desta,  não implica  em
corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993.

10.3. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do contrato,
indicando  dia,  mês  e  ano,  bem  como  o  nome  dos  funcionários  eventualmente  envolvidos,  determinando  o  que  for  necessário  à
regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.

11. DO PAGAMENTO

11.1. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a par�r do recebimento da Nota Fiscal ou
Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado.

11.1.1. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 24 da Lei
8.666, de 1993, deverão ser efetuados no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contados da data da apresentação da Nota Fiscal, nos
termos do art. 5º, § 3º, da Lei nº 8.666, de 1993.

11.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o órgão contratante atestar a execução do
objeto do contrato.

11.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, constatada por
meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sí�os eletrônicos oficiais ou à
documentação mencionada no art. 29 da Lei nº 8.666, de 1993.

11.3.1. Constatando-se,  junto  ao  SICAF,  a  situação  de  irregularidade  do  fornecedor  contratado,  deverão  ser  tomadas  as
providências previstas no do art. 31 da Instrução Norma�va nº 3, de 26 de abril de 2018.

11.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos per�nentes à contratação, ou, ainda, circunstância que
impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o
pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á
após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante.

11.5. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emi�da a ordem bancária para pagamento.

11.6. Antes de cada pagamento à contratada,  será realizada consulta ao SICAF para verificar a manutenção das condições de
habilitação exigidas no edital.

11.7. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua no�ficação, por escrito,
para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado
uma vez, por igual período, a critério da contratante.

11.8. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar consulta ao SICAF para
iden�ficar possível suspensão temporária de par�cipação em licitação, no âmbito do órgão ou en�dade, proibição de contratar com o Poder
Público, bem como ocorrências impedi�vas indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução Norma�va nº 3, de 26 de abril de 2018.

11.9. Não  havendo  regularização  ou  sendo  a  defesa  considerada  improcedente,  a  contratante  deverá  comunicar  aos  órgãos
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responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a
ser efetuado, para que sejam acionados os meios per�nentes e necessários para garan�r o recebimento de seus créditos.

11.10. Persis�ndo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do processo
administra�vo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa.

11.11. Havendo a efe�va execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do
contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto ao SICAF.

11.11.1. Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no SICAF, salvo por mo�vo de economicidade,
segurança  nacional  ou  outro  de  interesse  público  de  alta  relevância,  devidamente  jus�ficado,  em  qualquer  caso,  pela  máxima
autoridade da contratante.

11.12. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

11.12.1. A contratada regularmente optante pelo Simples Nacional,  nos termos da Lei  Complementar nº 123,  de 2006,  não
sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará
condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial,  de que faz jus ao tratamento tributário favorecido
previsto na referida Lei Complementar.

11.13. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, de alguma forma, para tanto,
fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o efe�vo adimplemento
da parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula:

EM = I x N x VP, sendo:

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efe�vo pagamento;

VP = Valor da parcela a ser paga.

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

I = (TX)

I = (6 / 100)/ 365

I = 0,00016438

TX = Percentual da taxa anual = 6% 

12. DO REAJUSTE

12.1. Os preços são fixos e irreajustáveis.

13. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

13.1. Comete infração administra�va nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, a Contratada que:

13.1.1. Inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da contratação;

13.1.2. Ensejar o retardamento da execução do objeto;

13.1.3. Falhar ou fraudar na execução do contrato;

13.1.4. Comportar-se de modo inidôneo;

13.1.5.  Cometer fraude fiscal;

13.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções:

13.2.1. Advertência, por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos significa�vos para a Contratante;

13.2.2. Multa  moratória  de  0,4  % (zero  vírgula  quatro  por  cento)  por  dia  de  atraso  injus�ficado sobre  o  valor  da  parcela
inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;

13.2.3. Multa compensatória de 20 % (vinte por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do objeto;

13.2.4. Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do subitem acima, será aplicada de forma
proporcional à obrigação inadimplida;

13.2.5. Suspensão  de  licitar  e  impedimento  de  contratar  com  o  órgão,  en�dade  ou  unidade  administra�va  pela  qual  a
Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos;

13.2.6. Impedimento de licitar e contratar com órgãos e en�dades da União com o consequente descredenciamento no SICAF
pelo prazo de até cinco anos;
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13.2.6.1. A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista neste subitem também é aplicável em quaisquer das
hipóteses previstas como infração administra�va no subitem 12.1 deste Termo de Referência.

13.2.7. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os mo�vos
determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será
concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados;

13.3. As sanções previstas nos subitens 13.2.1, 13.2.5, 13.2.6 e 13.2.7 poderão ser aplicadas à CONTRATADA juntamente com as de
multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados.

13.4. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, as empresas ou profissionais que:

13.4.1. Tenham  sofrido  condenação  defini�va  por  pra�car,  por  meio  dolosos,  fraude  fiscal  no  recolhimento  de  quaisquer
tributos;

13.4.2. Tenham pra�cado atos ilícitos visando a frustrar os obje�vos da licitação;

13.4.3.  Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos pra�cados.

13.5. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administra�vo que assegurará o contraditório e a
ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999.

13.6. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a serem pagos, ou recolhidos em favor
da União, ou deduzidos da garan�a, ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na Dívida A�va da União e cobrados judicialmente.

13.6.1. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do
recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

13.7. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do licitante, a União ou En�dade
poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme ar�go 419 do Código Civil.

13.8. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter
educa�vo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.

13.9. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prá�ca de infração administra�va �pificada pela Lei
nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administra�vo
necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser reme�das à autoridade competente, com despacho fundamentado,
para ciência e decisão sobre a eventual instauração de inves�gação preliminar ou Processo Administra�vo de Responsabilização - PAR.

13.10.  A apuração e o julgamento das demais infrações administra�vas não consideradas como ato lesivo à Administração Pública
nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administra�va.

13.11. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administra�vos específicos para apuração da
ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo come�do por pessoa jurídica, com ou sem a
par�cipação de agente público.

13.12. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

14. ESTIMATIVA DE PREÇOS E PREÇOS REFERENCIAIS

14.1.  O custo total es�mado da contratação é de R$ 965.723,05 (novecentos e sessenta e cinco mil e setecentos e vinte e três reais
e cinco centavos).

Documento assinado eletronicamente por Mar�m Francisco Bo�aro Marques, Diretor(a) da Faculdade de Educação Física, em
15/05/2023, às 11:49, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento na Instrução da Reitoria 0003/2016 da Universidade de
Brasília.

A auten�cidade deste documento pode ser conferida no site h�p://sei.unb.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&
id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 9670345 e o código CRC F86C829B.

Referência: Processo nº 23106.026122/2023-48 SEI nº 9670345
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Estudo Técnico Preliminar 49/2023

1. Informações Básicas

Número do processo: 23106.026122/2023-48

2. Descrição da necessidade

O Parque Aquático do Centro Olímpico – CO vinculado à Faculdade de Educação Física – FEF/UnB,
dispõe de piscina olímpica, piscina semiolímpica e tanque de saltos ornamentais, que atendem diversas
atividades acadêmicas do ensino de graduação, como também, atividades de extensão, projetos de
pesquisa, atividades esportivas e recreativas,  com foco na saúde e qualidade de vida da comunidade
universitária.

Desta forma, para a viabilizar o desenvolvimento das práticas educacionais e sociais as quais se destinam,
torna-se imprescindível a manutenção contínua da qualidade da água das referidas piscinas, o que abrange
a obrigação de aquisição/contratação de produtos químicos, produtos de limpeza e acessórios específicos
de manutenção e proteção que auxiliam na execução do trabalho e garantem produtividade no tratamento,
seguindo as recomendações da Vigilância Sanitária. 

Destaca-se que o uso das piscinas sem tratamentos físicos e químicos adequados, fatalmente levará à
exposição e contágio de diversos tipos de doenças, tendo em vista que a qualidade da água é fator
importantíssimo para assegurar a redução bacteriana e impedir que microrganismos (algas, bactérias,
vírus) se proliferem ou sejam transmitidos a partir dela.

Portanto, o tratamento da água das piscinas do parque aquático do CO não é uma opção, mas uma
obrigação, conforme normas sanitárias, como a NBR 10818 (NB1219) de 01/2016, que regulamenta a
questão, a partir do estabelecimento de requisitos mínimos para que a qualidade da água apresente
condições seguras, sem causar prejuízo à saúde e ao bem-estar dos usuários.

Ante o exposto, e considerando a necessidade de continuidade de todas as atividades de ensino, pesquisa
e extensão que são desenvolvidas no parque aquático do CO, a demanda apresentada se perfaz na
aquisição, de forma parcelada, dos seguintes produtos químicos, de limpeza e acessórios de manutenção e
proteção:

 

ITEM DESCRIÇÃO
UNIDADE DE 

MEDIDA
QUANTIDADE TOTAL

1

Cabo telescópico de alumínio fosco de 1.1/4 de 6 metros

 

Tubo/cabo telescópico de alumínio anodizado, liso, para
limpeza de piscinas, comprimento 06 Metros.

UNIDADE 10

Camisa/blusa com proteção solar UV 50+   
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2
Manga longa com proteção UV 50+ proteção solar; masculina;
tamanho G Bloqueio dos raios UVA/UVB. Composição:
poliéster e elastano.

UNIDADE 20

3

Carbonato de sódio (barrilha leve) (NA2C03)

 

Pó branco, pureza mínima 98%; número de referência química
CAS 497-19-8. Armazenado  em sacos de 2 kg.  Produto com
registro na Anvisa

KG 100

4

Chapéu com protetor de nuca fixo  (protege contra os raios
solares)

 

Tamanho único para adulto, ajustável. Botões de pressão nas
laterais para dobrar as abas. Alça de fixação para o queixo.

UNIDADE 15

5

Descarbonizante;  Hipoclorito de Cálcio. Cloro granulado
com 65% de cloro ativo (para tratamento de piscinas)

 

pH 10,5 – 11,5, densidade 0,70 – 0,85 g/cm³, cor
branca  ou  cinza. Armazenado em baldes de 10 kg ou 40 kg.
(Produto com registro na Anvisa, conforme lei nº 6.360/1976).

Similar ou de qualidade superior às marcas HTH e Domclor.

KG 18000

6

Descarbonizante;  Hipoclorito de Cálcio. Cloro granulado
com 65% de cloro ativo (para tratamento de piscinas) – 
COTA 10% ME/EPP

 

pH 10,5 – 11,5, densidade 0,70 – 0,85 g/cm³, cor branca  ou
cinza. Armazenado em baldes de 10 kg ou 40 kg. (Produto com
registro na Anvisa, conforme lei nº 6.360/1976). Similar ou de
qualidade superior às marcas HTH e Domclor.

KG
1800

 

7

Estabilizador de pH

 

Estabilizador de pH, produto granulado fino, para ajuste de
alcalinidade, fácil dissolução. Composição: bicarbonato de
sódio. Aparência: pó, cor: branca, Peso molecular: 84,2.
Fórmula: NaHCO3 (Produto com Registro na Anvisa,
conforme lei nº 6.360).

KG 2000

8

Guarda-sol

 

Ajuste de altura em 2 níveis. Trava por pino e também com
parafuso de aperto para dar maior fixação. Vãos respiráveis UNIDADE 20



UASG 154040 Estudo Técnico Preliminar 49/2023

3 de 11

para circulação de ar e para não voar com ventos fortes.
Proteção UV contra raios solares. Material: poliéster.
Dimensões aberto: 2,40 m. Altura: 2,30 m e 2,40 m. Material
da estrutura: aço.

9

Medidor de pH

 

Reagente para análise de pH (vermelho fenol) embalagem com
23ml, essencial para auxiliar no controle da qualidade da água
da piscina. Solução orto-tolidina utilizada em testes para
medição e determinação de cloro residual, em frasco de 23 ml.

UNIDADE 20

10

Limpa bordas

 

Limpa bordas, ácido linear alquibenzeno sulfônico neutralizado
50%, em embalagem de 1 litro, remoção de sujeira sem espuma
e sem interferir na purificação da água

LITRO 400

11

Mangueira jardim

 

Mangueira jardim flexível, com engates, com 3 camadas
distintas, interna em PVC, intermediária em poliéster, externa
em PVC, flexível de baixa dureza.

METRO 200

12

Mangueira de sucção (mangote) 50 mm

Fabricado em PVC flexível (policloreto de vinila) reforçado
com espiral de PVC rígido (policloreto de vinila). Indicada
para serviço de sucção e descarga de líquidos.

METRO 200

13

Mangueira siliconada para aspiração de piscina

 

Mangueira siliconada 38 mm, transparente para aspiração,
utilizada para limpeza e aspiração de piscinas.

METRO 500

14

Óculos escuro de proteção contra impactos, respingos,
luminosidade intensa e raios UVA e UVB

 

Lente única em policarbonato.   Proteção lateral. Armação sem
pinos metálicos. Hastes em policarbonato tipo espátula, com
orifício nas pontas para colocação de cordão.

UNIDADE 25

15

Protetor solar FPS 60

 

Embalagem com 2 litros.   Eficaz contra as radiações UVA e
UVB. Composição isenta de ingredientes perigosos à

UNIDADE 30
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saúde.   Dermatologicamente testado, hipoalergênico, não
comedogênico. 2 horas de resistência à água e suor e 4 horas de
duração em pele seca.

16

Medidor alcalinidade

 

Reagente solução 2, indicador para medição e teste de
alcalinidade em piscinas, embalagem em frasco de 23 ml.
Similar ou de qualidade superior à marca Genco.

UNIDADE 20

17

Rodo aspirador com 3 rodas e escova

 

Rodo aspirador formato meia lua com escova de nylon, engate
multigiratório, cerdas de nylon situadas na parte inferior, que
confere duas funções no mesmo aspirador: a escovação e
aspiração simultâneas. Medidas: altura 16 cm; largura 18 cm;
comprimento 45 cm

UNIDADE 10

18

Vassourão

 

Vassoura/vassourão, tipo gari, nylon 40 cm, reforçada, com
cabo. Dimensões: 40 cm x 6 cm x 10,5 cm.  Cabo madeira
plastificado 1,40 m. Para limpeza de pisos lisos, cerâmicos e
assoalhos.   Similar ou de qualidade superior às marcas: Odim
e Bralímpia.

UNIDADE 20

 

3. Área requisitante

Área Requisitante Responsável
Centro Olímpico - FEF/UnB Victor Lage

Centro Olímpico - FEF/UnB Eric Rodrigo de Paula

4. Descrição dos Requisitos da Contratação

O método utilizado para levantar, especificar e definir os requisitos necessários para solucionar a
necessidade foi baseado em contratações anteriores realizadas na UnB, P  REGÃO ELETRÔNICO Nº 03/2022;
EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 027/2020; EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 017
/2019 e EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 014/2018.

Realizou-se a pesquisa de mercado junto a diversos fornecedores, bem como  levantamento de
informações técnicas sobre os produtos, a fim de observar os requisitos mínimos de qualidade, como
pureza dos materiais e regulamentação, objetivando possibilitar a seleção da proposta mais vantajosa e
buscando atender as reais necessidades da Faculdade de Educação Física.
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Da análise pode-se observar que em termos de qualidade, custos, alcance de resultados, e em
relação  ao  mercado,  tem-se  que  a  solução  apresentada consegue proporcionar melhores condições de
atender a necessidade da FEF, considerando, ainda, o ciclo de vida  dos produtos, a logística de entrega
pelos fornecedores; logística de recebimento no almoxarifado da UnB; e os recursos orçamentários da
Faculdade de Educação Física.

 

5. Levantamento de Mercado

Com o escopo de definir o tipo de solução a contratar, observa-se que para aquisição dos materiais em questão,
há o consenso que a aquisição via Sistema de Registro de Preços - SRP é a solução mais viável, tendo em vista

, bem como em determinadosque pela natureza dos itens, existe a necessidade de contratações frequentes
produtos não é possível definir precisamente o quantitativo a ser demandado, como, por exemplo, o cloro
granulado e outros produtos químicos.

Ademais, de modo geral, acredita-se no ganho econômico na compra em escala, uma vez que os licitantes
tendem a ofertar melhores preços e diminuírem suas margens de lucro, a depender do quantitativo a ser
registrado pela Administração.

Por conseguinte, a licitação realizada por meio do SRP poderá viabilizar a participação de outros órgãos
interessados em aderir na origem, através da Intenção de Registro de Preços, podendo elevar ainda mais o
quantitativo da licitação.

Assim, com a utilização do SRP, a Administração tende a economizar nas suas aquisições, não
precisando providenciar grandes áreas para armazenagem de materiais, tendo em vista que o licitante
vencedor, ao assinar a Ata de Registro de Preços, compromete-se a fornecer os materiais pelo preço
acordado e quando for solicitado.

Ressalta-se, ainda, que foi firmado o Contrato nº 093/2020, entre a Universidade de Brasília e a
Empresa AP Piscinas Eireli para prestação dos serviços continuados de tratador de piscina. No entanto, o
contrato em questão não engloba o fornecimento dos produtos/materiais, pois no momento do estudo das
soluções, ponderaram-se os encargos de cada uma delas, e constatou-se que seria economicamente viável
a aquisição dos materiais de tratamento das piscinas em processo licitatório distinto.

 Portanto, para evitar a descontinuidade dos serviços que já são realizados no parque aquático por meio
do referido contrato, no momento, entende-se como formato mais adequado, viável e econômico à
Instituição a aquisição dos materiais por SRP.

Por fim, no mercado existe um número considerável de fornecedores que garante a participação de várias
empresas e consequentemente a ampla concorrência.

6. Descrição da solução como um todo

A solução engloba o tratamento e manutenção contínua da qualidade da água da piscina olímpica, piscina
semiolímpica e tanque de saltos ornamentais do Parque Aquático do Centro Olímpico, objetivando
atender atividades acadêmicas do ensino de graduação, como também, atividades de extensão, projetos de
pesquisa, atividades esportivas, atividades recreativas e atividades com foco na saúde e qualidade de vida
da comunidade universitária.
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Portanto, trata-se de solução única, fundamentada em critérios de economicidade, e que se restringe com
a aquisição/contratação de produtos químicos, produtos de limpeza e acessórios específicos de
manutenção  e proteção que auxiliam na execução do trabalho e garantem produtividade no tratamento,
seguindo as recomendações da Vigilância Sanitária. 

7. Estimativa das Quantidades a serem Contratadas

Em consulta ao setor demandante, o quantitativo foi estimado considerando os materiais em estoque e
as demandas ocorridas em exercícios anteriores. A metodologia aplicada para calcular o quantitativo
foi a realização da média aritmética simples dos consumos das contratações de anos anteriores, bem
como considerando as dimensões das piscinas e da complexidade das ações.

 

 

8. Estimativa do Valor da Contratação

Valor (R$): 965.723,05

A pesquisa de preços para fins de determinação do preço estimado foi realizada mediante a utilização dos
seguintes parâmetros: consulta ao painel de preços, contratações públicas semelhantes, pesquisa em sítios
da Internet e orçamento junto aos fornecedores.

Sendo assim, os valores unitários de referência foram encontrados por média aritmética:

ITEM DESCRIÇÃO UNID QTDE
IDENTIFICAÇÃO 

CATMAT

VALOR 
MÁXIMO 

ACEITÁVEL

VALOR 
TOTAL

1

Cabo telescópico de alumínio fosco de 1.1/4 de 6 
metros

 

Tubo/cabo telescópico de alumínio anodizado, liso, 
para limpeza de piscinas, comprimento 06 Metros.

UNIDADE 10 286028 172,06 1.720,60

2

Camisa/blusa com proteção solar UV 50+   

 

Manga longa com proteção UV 50+ proteção solar; 
masculina; tamanho G Bloqueio dos raios UVA/UVB. 

Composição: poliéster e elastano.

UNIDADE 20 116734 68,55 1.371,00

3

Carbonato de sódio (barrilha leve) (NA2C03)

 

KG 100 355924 18,76 1.876,00
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Pó branco, pureza mínima 98%; número de referência 
química CAS 497-19-8. Armazenado  em sacos de 2 

kg.  Produto com registro na Anvisa

4

Chapéu com protetor de nuca fixo (protege contra 
os raios solares)

 

Tamanho único para adulto, ajustável. Botões de 
pressão nas laterais para dobrar as abas. Alça de 

fixação para o queixo.

UNIDADE 15 603837 38,09 571,35

5

Descarbonizante; Hipoclorito de Cálcio. Cloro 
granulado com 65% de cloro ativo (para 

tratamento de piscinas)

 

pH 10,5 – 11,5, densidade 0,70 – 0,85 g/cm³, cor 
branca ou cinza. Armazenado em baldes de 10 kg ou 
40 kg. (Produto com registro na Anvisa, conforme lei 

nº 6.360/1976).

Similar ou de qualidade superior às marcas HTH e 
Domclor.

KG 18.000 356562 43,08 775.440,00

6

Descarbonizante; Hipoclorito de Cálcio. Cloro 
granulado com 65% de cloro ativo (para 

tratamento de piscinas) – COTA 10% ME/EPP

 

pH 10,5 – 11,5, densidade 0,70 – 0,85 g/cm³, cor 
branca ou cinza. Armazenado em baldes de 10 kg ou 
40 kg. (Produto com registro na Anvisa, conforme lei 
nº 6.360/1976). Similar ou de qualidade superior às 

marcas HTH e Domclor.

KG
1.800

 
356562 43,08 77.544,00

7

Estabilizador de pH

 

Estabilizador de pH, produto granulado fino, para 
ajuste de alcalinidade, fácil dissolução. Composição: 

bicarbonato de sódio. Aparência: pó, cor: branca, Peso 
molecular: 84,2. Fórmula: NaHCO3 (Produto com 

Registro na Anvisa, conforme lei nº 6.360).

KG 2000 449332 24,31 48.620,00

8

Guarda-sol

 

Ajuste de altura em 2 níveis. Trava por pino e também 
com parafuso de aperto para dar maior fixação. Vãos 
respiráveis para circulação de ar e para não voar com UNIDADE 20 420050 240,67 4.813,40
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ventos fortes. Proteção UV contra raios solares. 
Material: poliéster. Dimensões aberto: 2,40 m. Altura: 

2,30 m e 2,40 m. Material da estrutura: aço.

9

Medidor de pH

 

Reagente para análise de pH (vermelho fenol) 
embalagem com 23ml, essencial para auxiliar no 
controle da qualidade da água da piscina. Solução 
orto-tolidina utilizada em testes para medição e 

determinação de cloro residual, em frasco de 23 ml.

UNIDADE 20 404450 16,76 335,20

10

Limpa bordas

 

Limpa bordas, ácido linear alquibenzeno sulfônico 
neutralizado 50%, em embalagem de 1 litro, remoção 
de sujeira sem espuma e sem interferir na purificação 

da água

LITRO 400 245564 29,54 11.816,00

11

Mangueira jardim

 

Mangueira jardim flexível, com engates, com 3 
camadas distintas, interna em PVC, intermediária em 
poliéster, externa em PVC, flexível de baixa dureza.

METRO 200 455722 17,30 3.460,00

12

Mangueira de sucção (mangote) 50 mm

Fabricado em PVC flexível (policloreto de vinila) 
reforçado com espiral de PVC rígido (policloreto de 

vinila). Indicada para serviço de sucção e descarga de 
líquidos.

METRO 200 447421 54,50 10.900,00

13

Mangueira siliconada para aspiração de piscina

 

Mangueira siliconada 38 mm, transparente para 
aspiração, utilizada para limpeza e aspiração de 

piscinas.

METRO 500 253164 29,19 14.595,00

14

Óculos escuro de proteção contra impactos, 
respingos, luminosidade intensa e raios UVA e 

UVB

 

Lente única em policarbonato.   Proteção lateral. 
Armação sem pinos metálicos. Hastes em 

policarbonato tipo espátula, com orifício nas pontas 
para colocação de cordão.

UNIDADE 25 388201 41,88 1.047,00

Protetor solar FPS 60
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15

 

Embalagem com 2 litros.  Eficaz contra as radiações 
UVA e UVB. Composição isenta de ingredientes 
perigosos à saúde.  Dermatologicamente testado, 
hipoalergênico, não comedogênico. 2 horas de 

resistência à água e suor e 4 horas de duração em pele 
seca.

UNIDADE 30 405890 287,53 8.625,90

16

Medidor alcalinidade

 

Reagente solução 2, indicador para medição e teste de 
alcalinidade em piscinas, embalagem em frasco de 23 
ml. Similar ou de qualidade superior à marca Genco.

UNIDADE 20 413503 23,03 460,60

17

Rodo aspirador com 3 rodas e escova

 

Rodo aspirador formato meia lua com escova de 
nylon, engate multigiratório, cerdas de nylon situadas 
na parte inferior, que confere duas funções no mesmo 

aspirador: a escovação e aspiração simultâneas. 
Medidas: altura 16 cm; largura 18 cm; comprimento 

45 cm

UNIDADE 10 30228 170,60 1.706,00

18

Vassourão

 

Vassoura/vassourão, tipo gari, nylon 40 cm, 
reforçada, com cabo. Dimensões: 40 cm x 6 cm x 10,5 
cm. Cabo madeira plastificado 1,40 m. Para limpeza 
de pisos lisos, cerâmicos e assoalhos.  Similar ou de 

qualidade superior às marcas: Odim e Bralímpia.

UNIDADE 20 469862 41,05 821,00

 

9. Justificativa para o Parcelamento ou não da Solução

A solução para eventual aquisição de materiais para manutenção das piscinas do CO poderá ser parcelada,
sendo a licitação do tipo menor preço por item.

Justifica-se o parcelamento, tendo em vista o objeto ser divisível e não haver prejuízo para o conjunto a
ser licitado.

10. Contratações Correlatas e/ou Interdependentes

Como contratação correlata citamos o Contrato n.º 093/2020, celebrado com a Empresa AP Piscinas Eireli,
CNPJ 08.475.822/0001-30, para prestação de serviços continuados de tratador de piscinas.
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11. Alinhamento entre a Contratação e o Planejamento

Esta contratação está alinhada com o planejamento estratégico, em especial no eixo de Infraestrutura, bem
como no plano orçamentário anual, notadamente com a finalidade de aprimorar a gestão orçamentária e
financeira e o processo de planejamento de gastos, otimização dos recursos e a eliminação de
desperdícios.

Documento de Formalização da Demanda: 141/2022

Documento de Formalização da Demanda: 43/2023

12. Benefícios a serem alcançados com a contratação

Manter a continuidade das atividades de ensino, pesquisa e extensão realizadas no parque aquático
do CO, bem como atender as demandas de uso das piscinas para projetos e atividades de caráter
esportivo, recreativo e de saúde;
Pretende-se com a formação do registro de preços, obter um mecanismo ágil e seguro para
realização de futuras aquisições de forma parcelada e eventual, sem comprometimento da
execução orçamentária e desabastecimento dos insumos;
Com o Registro de Preço busca-se a gestão eficiente do estoque por meio do sistema baseado no 

, haja vista que a aquisição dos produtos será realizada somente para atender aojust in time
ressuprimento necessário, assim que os materiais em estoque se encontrarem no nível baixo, mas
dentro do limite de segurança para continuidade das atividades;
Otimização do espaço do depósito utilizado para estoque dos materiais; e
Garantia do pleno funcionamento do Parque Aquático do CO, conforme as normas da Agência
Nacional de Vigilância Sanitária - ANVISA.

13. Providências a serem Adotadas

Não existem ajustes que precisem ser feitos no ambiente do órgão para esta aquisição. No entanto, as
empresas licitantes serão informadas sobre os dias e horários de expediente do órgão para entrega dos
materiais, tendo em vista a necessidade de organização do espaço para recebimento dos materiais.

14. Possíveis Impactos Ambientais

Esta contratação abrange produtos de higienização e saneantes que apresentam alguns riscos associados à sua
utilização, motivo pelo qual estão sujeitos à regulação sanitária realizada pela ANVISA. Dessa forma,
a contratação deverá seguir os seguintes parâmetros de responsabilidade socioambiental:

Os produtos destinados ao tratamento de águas de piscinas, incluindo-se os desinfetantes, os algicidas,
os agentes decantadores, os floculantes, os corretores de pH, os eliminadores de oleosidade, os agentes
de flotação, os clarificantes, os estabilizadores de cloro, os sequestrantes e similares, devem ser
regularizados junto à ANVISA na forma de notificação ou registro.

Só será admitida a oferta de produto previamente notificado/registrado na ANVISA, conforme a Lei nº
6.360, de 1976.

A contratada deverá apresentar comprovação de registro do produto na ANVISA e ficha técnica de
informação de produto químico - FISPQ de todos os produtos químicos, no que couber.



UASG 154040 Estudo Técnico Preliminar 49/2023

11 de 11

 

15. Declaração de Viabilidade

Esta equipe de planejamento declara  esta contratação.viável

15.1. Justificativa da Viabilidade

Com base nas informações levantadas ao longo do estudo técnico preliminar, nas contratações anteriores e 
considerando que o fornecimento dos materiais ocorrerá de acordo com as reais necessidades do Centro 
Olímpico, a equipe de planejamento julga como procedente e viável a presente demanda.

16. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, 
.de 13 de novembro de 2020

 

 

NITHALMA CHELLY MAIA MACEDO NOBRE DE CASTRO
Agente de contratação

 

 

 

 

ALEX SILVEIRA DA SILVA
Agente de contratação

 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm


ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 19/2023

PROCESSO Nº 23106.026122/2023-48

A  Universidade  de  Brasília,  fundação  pública,  doravante  denominada  UNB,  sediada  no  Campus
Universitário Darcy Ribeiro - Asa Norte - Brasília-DF, criada pela Lei 3.998, de 15/12/61, ins�tuída pelo
Decreto  500,  de  15/01/62,  inscrita  no  CNPJ  sob  o  no  00038174/0001-43,  neste  ato  representada
pelo Decano de Administração e Finanças, Prof. ABIMAEL DE JESUS BARROS COSTA, brasileiro, solteiro,
residente  nesta  cidade,  portador  da  Carteira  de  Iden�dade  nº  1875527  –  SSP/DF  e  do  CPF
704.075.841-53,  credenciado  por  delegação  de  competência,  por  meio  do  Ato  da  Reitoria  nº
1442/2022 de 07/11/2022, considerando o julgamento da licitação na modalidade de pregão, na forma
eletrônica,  para  REGISTRO  DE  PREÇOS  nº  19/2019,  publicada  no  ......  de  ...../...../200.....,  processo
administra�vo n.º 23106.026122/2023-48, RESOLVE registrar os preços da(s)  empresa(s) indicada(s) e
qualificada(s)  nesta ATA, de acordo com a classificação por ela(s)  alcançada(s)  e na(s)   quan�dade(s)  
cotada(s), atendendo as condições previstas no edital, sujeitando-se as partes às normas constantes na
Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações, no Decreto n.º 7.892, de 23 de janeiro de 2013, e
em conformidade com as disposições a seguir:

1. DO OBJETO

1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual aquisição de materiais e
produtos para uso na manutenção e conservação das piscinas do Parque Aquá�co do Centro Olímpico  -
CO, da Faculdade de Educação Física - FEF/UnB , especificados no item  1.1 do Termo de Referência, anexo
I do edital de Pregão nº 19/2023, que é parte integrante desta Ata, assim como a proposta vencedora,
independentemente de transcrição.

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS

2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, a quan�dade, fornecedor(es) e as demais
condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem:

Item
do TR

Razão Social:

CNPJ:

Endereço:

CEP:

Telefone:

E-mail:

Representante Legal:
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X Especificação Marca/Modelo Unidade Quan�dade Valor Unitário

VALOR TOTAL DA ATA

2.2. Havendo divergências entre a descrição do objeto constante no edital  e a descrição do
objeto  constante  no  SITE  COMPRASNET,  “SIASG”  OU  NOTA  DE  EMPENHO,  prevalecerá,  sempre,  a
descrição desta Ata de Registro de Preços.

2.3. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como
anexo a esta Ata.

3. ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S)

3.1. O órgão gerenciador será a Universidade de Brasília.

4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

4.1.  Não será admi�da a adesão à ata de registro de preços decorrente desta licitação.

5. VALIDADE DA ATA

5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 12 meses, a par�r da úl�ma assinatura não
podendo ser prorrogada.

6. REVISÃO E CANCELAMENTO

6.1. A  Administração  realizará  pesquisa  de  mercado  periodicamente,  em  intervalos  não
superiores a 180 (cento e oitenta) dias, a fim de verificar a vantajosidade dos preços registrados nesta Ata.

6.2. Os  preços  registrados  poderão  ser  revistos  em  decorrência  de  eventual  redução  dos
preços  pra�cados  no  mercado  ou  de  fato  que  eleve  o  custo  do  objeto  registrado,  cabendo  à
Administração promover as negociações junto ao(s) fornecedor(es).

6.3. Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço pra�cado no mercado por mo�vo
superveniente, a Administração convocará o(s) fornecedor(es) para negociar(em) a redução dos preços
aos valores pra�cados pelo mercado.

6.4. O fornecedor  que não aceitar  reduzir  seu preço ao valor  pra�cado pelo  mercado será
liberado do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade.

6.4.1. A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir  seus preços aos
valores de mercado observará a classificação original.

6.5. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor não
puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá:

6.5.1. liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do
pedido de fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos mo�vos e
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comprovantes apresentados; e

6.5.2. convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação.

6.6. Não havendo êxito nas negociações,  o órgão gerenciador deverá proceder à revogação
desta  ata  de  registro  de  preços,  adotando  as  medidas  cabíveis  para  obtenção  da  contratação  mais
vantajosa.

6.7. O registro do fornecedor será cancelado quando:

6.7.1. descumprir as condições da ata de registro de preços;

6.7.2. não re�rar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela
Administração, sem jus�fica�va aceitável;

6.7.3. não  aceitar  reduzir  o  seu  preço  registrado,  na  hipótese  deste  se  tornar  superior
àqueles pra�cados no mercado; ou

6.7.4. sofrer  sanção  administra�va  cujo  efeito  torne-o  proibido  de  celebrar  contrato
administra�vo, alcançando o órgão gerenciador e órgão(s) par�cipante(s).

6.8. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos itens 6.7.1, 6.7.2 e  6.7.4 será
formalizado por despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla defesa.

6.9. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente
de caso fortuito ou força maior,  que prejudique o cumprimento da ata,  devidamente comprovados e
jus�ficados:

6.9.1. por razão de interesse público; ou

6.9.2. a pedido do fornecedor. 

7. DAS PENALIDADES

7.1. O  descumprimento  da  Ata  de  Registro  de  Preços  ensejará  aplicação  das  penalidades
estabelecidas no Edital.

7.1.1. As sanções do item acima também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva,
em  pregão  para  registro  de  preços  que,  convocados,  não  honrarem  o  compromisso  assumido
injus�ficadamente, nos termos do art. 49, §1º do Decreto nº 10.024/19.

7.2. É  da  competência  do  órgão  gerenciador  a  aplicação  das  penalidades  decorrentes  do
descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço (art. 5º, inciso X, do Decreto nº 7.892/2013),
exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos par�cipantes,
caso no qual caberá ao respec�vo órgão par�cipante a aplicação da penalidade (art. 6º, Parágrafo único,
do Decreto nº 7.892/2013).

7.3. O órgão par�cipante deverá comunicar  ao órgão gerenciador  qualquer  das  ocorrências
previstas no art. 20 do Decreto nº 7.892/2013, dada a necessidade de instauração de procedimento para
cancelamento do registro do fornecedor.

8. CONDIÇÕES GERAIS

8.1. As condições gerais do fornecimento, tais como os prazos para entrega e recebimento do
objeto, as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do
ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL.
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8.2. É vedado efetuar acréscimos nos quan�ta�vos fixados nesta ata de registro de preços,
inclusive o acréscimo de que trata o § 1º do art. 65 da Lei nº 8.666/93, nos termos do art. 12, §1º do
Decreto nº 7892/13.

8.3. No caso de adjudicação por preço global de grupo de itens, só será admi�da a contratação
dos itens nas seguintes hipóteses:

8.3.1. contratação  da  totalidade  dos  itens  de  grupo,  respeitadas  as  proporções  de
quan�ta�vos definidos no certame; ou

8.3.2. contratação de item isolado para o qual o preço unitário adjudicado ao vencedor seja
o menor preço válido ofertado para o mesmo item na fase de lances

8.4. A ata de realização da sessão pública do pregão, contendo a relação dos licitantes que
aceitarem cotar os bens ou serviços com preços iguais ao do licitante vencedor do certame, será anexada
a esta Ata de Registro de Preços, nos termos do art. 11, §4º do Decreto n. 7.892, de 2014.

Documento assinado eletronicamente por Ingrid Pedro Freire Louro, Assistente em Administração
do Decanato de Administração, em 18/05/2023, às 09:04, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento na Instrução da Reitoria 0003/2016 da Universidade de Brasília.

A auten�cidade deste documento pode ser conferida no site h�p://sei.unb.br
/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o
código verificador 9781349 e o código CRC 3C74AA03.

Referência: Processo nº 23106.026122/2023-48 SEI nº 9781349

SEI/UnB - 9781349 - Ata de Registro de Preços https://sei.unb.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web...

4 of 4 24/05/2023, 07:23


	Estudo Técnico Preliminar 49/2023
	1. Informações Básicas
	2. Descrição da necessidade
	3. Área requisitante
	4. Descrição dos Requisitos da Contratação
	5. Levantamento de Mercado
	6. Descrição da solução como um todo
	7. Estimativa das Quantidades a serem Contratadas
	8. Estimativa do Valor da Contratação
	9. Justificativa para o Parcelamento ou não da Solução
	10. Contratações Correlatas e/ou Interdependentes
	11. Alinhamento entre a Contratação e o Planejamento
	12. Benefícios a serem alcançados com a contratação
	13. Providências a serem Adotadas
	14. Possíveis Impactos Ambientais
	15. Declaração de Viabilidade
	15.1. Justificativa da Viabilidade

	16. Responsáveis


